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    APRESENTAÇÃO




    A presente obra reúne dezoito artigos científicos, aqui publicados no formato de capítulo de livro, desenvolvidos pelos alunos da disciplina de Justiça Tributária, por mim ministrada durante o segundo semestre do ano letivo de 2022, na Universidade Federal de Lavras (UFLA). Portanto, tais textos são resultado das pesquisas desenvolvidas ao longo do período, sendo fruto das discussões realizadas em sala de aula.




    Porém, mais do que tais discussões, os textos trazem reflexões dos alunos, suas dúvidas, críticas, argumentos e interpretações sobre o Sistema Tributário Nacional e a sociedade brasileira, haja vista que todos nós somos afetados por esse sistema. Entre outros, ao longo da obra o leitor encontrará pesquisas que abordam a relação entre tributação e as liberdades individuais, como liberdade de expressão e a liberdade religiosa. Encontrará distintas discussões sobre o Direito Tributário e o direito à igualdade, tema urgente de se discutir em uma sociedade tão desigual como a brasileira.




    É uma obra que, enquanto professora de todos esses alunos e orientadora de alguns deles, muito me orgulha, pois demonstra o comprometimento de cada um deles com a Justiça Tributária – para além disso, demonstra também o comprometimento de cada um deles com o que a pesquisa científica realmente deve ser capaz de fazer: ela precisa ultrapassar os muros da Universidade e atingir as pessoas, ela precisa trazer contribuição social. Por melhores que sejam esses textos (e eles são muito bons!), de nada adianta que fiquem apenas aqui.




    E por isso essa publicação é tão importante e eu desejo que nossos leitores possam, conosco, refletir sobre a Justiça Tributária no Brasil. Por último, gostaria de deixar aqui registrado que no primeiro dia da nossa disciplina eu propus para eles distintos temas, e cada um deles, individualmente, com sua dupla ou com seu trio, escolheu aquilo que queria discutir. Para a maioria, tudo aquilo era uma novidade, tanto o tema, como o desenvolvimento de um artigo científico.




    Quatro meses depois, recebendo as versões finais, me deparei com textos críticos, bem elaborados, com distintas referências bibliográficas e, principalmente, que deixavam claro o quanto cada um de vocês aprendeu e cresceu ao longo daquele semestre. Tenho muito orgulho de cada um de vocês, tenho muito orgulho desta obra e a convicção de que ela efetivamente contribui para o campo do Direito Tributário brasileiro.




    Desejo uma boa leitura a todos!




    Bianca Tito




    Professora de Direito Tributário e Justiça Tributária na




    Universidade Federal de Lavras (UFLA)




    Lavras – MG




    Maio de 2023


  




  

    PREFÁCIO




    Ao longo da história, a busca por uma sociedade justa tem sido uma constante. Dentre os pilares fundamentais para a construção dessa equidade está a forma como os recursos são arrecadados e distribuídos entre os membros de uma comunidade. É nesse contexto que surge o conceito de justiça tributária, um tema complexo e crucial para a construção de um sistema fiscal equitativo.




    A justiça tributária é um tema de extrema relevância em nossa sociedade contemporânea, permeado por discussões acaloradas e divergentes opiniões. Neste livro, os autores se propõem a explorar diversos conceitos fundamentais para compreender e debater a construção de um sistema fiscal equitativo, que promova a capacidade contributiva, combata a desigualdade social, assegure a transparência fiscal e garanta a liberdade de expressão.




    Um dos pilares centrais da justiça tributária é o princípio da capacidade contributiva. Esse princípio estabelece que a tributação deve ser proporcional à capacidade econômica de cada indivíduo ou empresa, de modo que aqueles que possuem maiores recursos devem contribuir em uma proporção maior. Assim, a tributação se torna um instrumento de redistribuição de renda e de combate às desigualdades sociais.




    Devemos ter em mente que a tributação é uma realidade inerente a qualquer sociedade organizada, uma vez que é através dela que os governos conseguem obter os recursos necessários para a realização de suas funções básicas. No entanto, a forma como esses recursos são arrecadados e redistribuídos pode gerar impactos significativos na sociedade, tanto positivos quanto negativos.




    Ao abordar esses temas, busca-se não apenas apresentar um panorama das diferentes abordagens e teorias relacionadas à justiça tributária, mas também refletir sobre os impactos práticos dessas políticas fiscais em nossa sociedade. Afinal, a justiça tributária não é apenas um conceito abstrato, mas uma ferramenta poderosa para promover a igualdade de oportunidades, reduzir as desigualdades socioeconômicas e garantir que todos contribuam de forma justa para o bem comum.




    A questão então não é buscar formas de se elidir uma tributação justa, mas sim pensar em como fazer que a tributação assim o seja. O livro é essencial, e o trabalho que a Bianca desempenha com os alunos é fantástico, pois ela ensina seus alunos, autores deste livro, a pensarem fora da caixa. A Bianca os incentiva a entenderem o verdadeiro significado de convivermos em sociedade e como a justiça distributiva é inerente a isso.




    O objetivo deste livro é explorar de forma crítica a justiça tributária, analisando suas múltiplas dimensões e os desafios enfrentados na busca por um sistema fiscal justo. Ao longo das próximas páginas, serão examinadas questões como a progressividade dos impostos, a carga tributária sobre os diferentes segmentos da sociedade, a eficiência do sistema de arrecadação e a transparência na destinação dos recursos públicos.




    Questões como o não exercício pela União da competência tributária constitucional para o Imposto Sobre Grandes Fortunas e a diferença da tributação entre produtos femininos e masculinos emergem como discussões essenciais. Vocês já pensaram que a função extrafiscal da tributação pode garantir a liberdade cultural, intrínseca à liberdade de expressão?




    Pois tudo isto está aqui, nas próximas páginas. Me sinto honrada desta incumbência de prefaciar um livro que representa o despertar acadêmico de muitos alunos, que traduz a paixão da Bianca pela sala de aula e que debate a justiça na nossa sociedade. Tenho certeza que você, leitor, se verá absorto pelas próximas páginas assim como eu me vi, refletindo sobre nosso papel e o papel do Estado na construção da sociedade justa, livre e solidária que nos fala a Constituição Federal, em uma leitura sem utopias, mas focada nas possibilidades reais de melhora do nosso Sistema Tributário Nacional.




    Boa leitura!




    Fernanda Ribeiro Papandrea




    Pouso Alegre – MG




    Abril de 2023


  




  

    CAPÍTULO 1




    TRIBUTAÇÃO E LIBERDADE DE EXPRESSÃO: A IMUNIDADE CULTURAL NO CONTEXTO DAS INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS




    Aline Clara Andrade Resende




    Bianca Tito




    Maria Eduarda Cassulli




    Considerações iniciais




    A consolidação efetiva dos diversos tributos implementados com o Sistema Nacional Tributário se deu principalmente com a estabilização e os avanços proporcionados pelas Constituições implementadas desde o Império até a última Constituição, promulgada no ano de 1988, mais conhecida como “Constituição Cidadã”. Nesse sentido, todos os tributos devem ser instituídos através de lei e, ainda, isso só pode ser feito por um dos nossos entes federados, ou seja, pela União, Estados, Municípios e o Distrito Federal, conforme as regras de competência previstas constitucionalmente (MACHADO, 1989).




    Todos os cidadãos são submetidos a tributação, pois essa é compulsória. Assim, significa que, se praticado o fato gerador previsto em lei, deverá ocorrer o pagamento do respectivo tributo (salvo as hipóteses de exceção, como é o caso da imunidade tributária, que será melhor desenvolvida na sequência do presente artigo). A tributação, portanto, ocorre como forma de arrecadar recursos, e possui como principal objetivo garantir e efetivar todos os direitos fundamentais e sociais, a fim de assegurar a todos os indivíduos o bem-estar social e a dignidade da pessoa humana.




    Partindo desse pressuposto, com a construção do Sistema Tributário Nacional, que se deu após a CF/88, foram surgindo diversas discussões doutrinárias acerca de vários temas sobre tributação. Nessa perspectiva, uma temática que foi bastante discutida, e ainda permanece sendo debatida na atualidade, é a da imunidade tributária, a qual se trata de uma das formas de limitações constitucionais ao poder de tributar dos entes federativos, que, neste caso, ficam impedidos de cobrar impostos sobre determinados bens, pessoas, serviços e/ou direitos.




    A imunidade tributária se configura como uma proteção constitucional aos contribuintes, o que se dá por meio do impedimento constitucional ao poder dos entes federativos de cobrar determinados tributos, com o objetivo de preservar alguns valores fundamentais e bens de grande interesse nacional. Ademais, as imunidades tributárias gerais estão previstas no artigo 150 da Constituição Federal de 1988, onde são descritas as imunidades presentes no Sistema Tributário brasileiro. Nesse tocante, o ponto central deste trabalho reside em uma imunidade tributária específica, sendo ela o foco de nossa discussão, qual seja: a chamada imunidade cultural, também chamada de imunidade dos livros (SILVA, 2012)




    Quanto ao recorte temático estabelecido, a imunidade dos livros sempre foi um assunto bastante discutido, o que se deu durante a sua idealização e perdurou mesmo posteriormente a isso, pois seu principal objetivo foi democratizar o acesso à cultura e à informação e, assim, promover e proteger algumas das liberdades individuais dos cidadãos, como a liberdade de imprensa, a liberdade de expressão, a liberdade artística e científica. Tendo isso em vista, o presente artigo tem por objetivo geral discutir a imunidade cultural no contexto das inovações tecnológicas, associando essa à liberdade de expressão, de modo a elucidar pontos importantes da temática escolhida.




    Além disso, têm-se como objetivos específicos debater sobre as imunidades tributárias encontradas no texto constitucional, realizando um apanhado geral a seu respeito; posteriormente, tratar de modo específico da imunidade cultural, demonstrando a sua relação com o direito à de liberdade de expressão; pretende-se, também, aprofundar em demais aspectos dessa imunidade, como seus efeitos na sociedade atual, as suas especificidades, seu conteúdo e sua legislação; e, por fim, discutir sobre a imunidade cultural no âmbito tecnológico e sua mais nova abrangência aos livros digitais.




    A pesquisa proposta tem uma metodologia de orientação jurídico-doutrinária por ter como fundamentação as legislações e jurisprudências referentes à discussão do tema proposto, como o artigo 150 da Constituição Federal de 1988, além da jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal no julgamento conjunto dos Recurso Extraordinário (RE) 330.817 (Tema 593) e Recurso Extraordinário (RE) 595.676 (Tema 259), referente à discussão acerca da abrangência da legislação aos dispositivos eletrônicos. Através disso, o presente artigo fomenta discussões sobre a imunidade tributária e, principalmente, a imunidade cultural num contexto tecnológico.




    Usa também de revisão bibliográfica, como livros e artigos científicos de publicação periódica, de modo que a bibliografia existente acerca do tema nos possibilite apresentarmos e analisarmos conceitos importantes para a discussão. Para tanto, são utilizadas tanto obras específicas de Direito Tributário, como também aquelas sobre liberdade de expressão e as inovações tecnológicas, dado ser esse o contexto em que a pesquisa se insere.




    Ainda, justifica-se a escolha desse tema pela importância das imunidades tributárias trazidas na Constituição, as quais buscam que direitos importantes a todos os cidadãos sejam protegidos. Particularmente no caso da imunidade aqui tratada, a sua existência possui como objetivo garantir maior acesso à informação e à cultura, valores fundamentais em um Estado Democrático de Direito, como é o Estado brasileiro. Além disso, trata da importância da sua abrangência aos e-books, acompanhando, assim, as mudanças sociais, culturais e tecnológicas do nosso país.




    1. As imunidades tributárias no texto constitucional brasileiro




    A imunidade tributária surgiu no Brasil com a influência dos precedentes desenvolvidos nos Estados Unidos da América, de modo que, em 1891, Ruy Barbosa implementou a imunidade recíproca na Constituição Brasileira da época. Porém, apesar de ter grande influência americana em sua consolidação, o instituto da imunidade tributária é tipicamente brasileiro, já que foi criado com o objetivo de limitar o alcance do poder excessivo dos entes federativos na tributação (BATISTEL, 2002).




    Além disso, cabe destacar que no que se refere a imunidade cultural, a limitação ao poder de tributar dos entes federativos encontra amparo e relevância no princípio político-constitucional do “No Taxes on Knowledge”, o qual significa o dever de não tributar sobre nenhum conhecimento, ou seja, nenhum veículo que promova informação (BRASIL, 2017). Dessa forma, com base neste, resta excluído o poder dos entes de instituírem tributos sobre livros, qualquer que seja o seu gênero, jornais e periódicos.




    Nesse sentido, as imunidades tributárias se configuram como normas de eficácia plena e aplicação imediata, sendo verdadeiras limitações impostas pelo texto constitucional ao poder de tributar sobre certos bens, pessoas, instituições, direitos e situações específicas que são detalhadas no artigo 150 da Constituição Federal de 1988. Esse determina acerca das imunidades gerais e os requisitos que devem ser observados a seu respeito, além de detalhar quem tem o direito de não obrigatoriedade no pagamento dos tributos (LENZA, 2011).




    Assim, as imunidades tributárias são normas negativas de competência tributária, já que tornam imunes à tributação de bens, pessoas ou determinados direitos, tendo, assim, essas especificidades foro exclusivo na Constituição. Além disso, elas também podem ser percebidas como garantias fundamentais dos cidadãos, já que possuem como uma de suas funções a proteção de direitos essenciais ao desenvolvimento pleno dos indivíduos, como, por exemplo, o da livre manifestação do pensamento, presente na imunidade cultural, que atinge jornais, revistas e livros (SILVA, 2012).




    Dessa forma, o principal objetivo das imunidades tributárias é garantir proteção e preservação para alguns valores que são tidos como essenciais em uma democracia, eis que contribuem para o crescimento nacional e desenvolvimento individual de cada cidadão. Ademais, todas as imunidades encontradas em nossa Constituição demonstram isso, pois tratam de questões de grande importância política e social, como a proteção da democracia, através da imunidade dos partidos políticos, da cultura, do pluralismo ideológico e da liberdade religiosa, entre outras. E, sendo assim, elas garantem direitos que são indispensáveis e essenciais em um Estado Democrático de Direito (PISCITELLI, 2021).




    Acerca disso:




    As imunidades, sendo uma exceção à regra de financiamento coletivo das despesas públicas, devem ser justificadas, em nome do princípio da igualdade. Ou seja, trata-se de encontrar o fundamento para a imunidade: afinal, por qual motivo o legislador constituinte resolve salvar dadas situações da tributação? De nossa perspectiva, as normas que estabelecem imunidades devem buscar a realização ou proteção de valores constitucionais que estão na base da preservação do Estado Democrático de Direito (PISCITELLI, 2021, p. 148).




    Nessa perspectiva, o inciso VI do artigo 150 da Constituição Federal trata das imunidades genéricas, ou seja, imunidades caracterizadas por afastarem a incidência apenas de impostos. Elas são diferentes das imunidades específicas, pois não se aplicam a taxas ou contribuições, como essas últimas. Portanto, são imunidades genéricas: a imunidade recíproca (art. 150, VI, a), decorrente do princípio da isonomia, o qual afirma a igualdade entre os entes estatais. Dessa forma, tal imunidade tem a função de impedir que os entes possam, entre si, cobrar tributos sobre serviços, patrimônio ou renda uns dos outros, já que são pessoas políticas iguais (BRASIL, 1988).




    Há também a imunidade religiosa, ou imunidade dos templos de qualquer culto (art. 150, VI, b), em que, por meio desta, é vedada a tributação sobre atividades religiosas, que gozam da não incidência de impostos (BRASIL, 1988). Quanto a essa, vale destacar que não há distinção entre religiões, sendo todas elas abrangidas por este benefício. Entretanto, há a exclusão daquelas que forem interpretadas como incompatíveis com os direitos humanos ou, também, entendidas como ausentes de expressão religiosa, caso da maçonaria, que não é por esta abrangida.




    Outra imunidade genérica é aquela dos partidos políticos (art. 150, VI, c), segundo a qual há a imunidade para o patrimônio, renda ou serviços destes, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores e das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, desde atendidos os requisitos da lei1. Portanto, é vedada a cobrança de impostos sobre a renda, patrimônio e serviços de tais entidades devido a necessidade de preservar instrumentos asseguradores da Democracia, a liberdade de associação sindical e o fomento de iniciativas de caráter social (BRASIL, 1988).




    Na sequência, a Constituição Federal brasileira abrange a imunidade dos livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão (art. 150, VI, d), que diz respeito a chamada “imunidade cultural”. Por meio desta, ficam impedidos todos os entes federados de instituírem impostos sobre tais objetos. Essa imunidade visa a proteção de liberdades como a liberdade de informação, comunicação, expressão e a propagação da cultura. Sendo esse nosso objeto de estudo, será melhor desenvolvida na sequência desta pesquisa (BRASIL, 1988).




    Por fim, incluída no texto constitucional brasileiro mais recentemente, em 2013, através da Emenda Constitucional nº 75, há a previsão acerca da imunidade dos fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil, contendo obras musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros, bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser (art. 150, VI, e). Tal imunidade visa proteger a liberdade de expressão e cultura e, ao mesmo tempo, auxiliar no combate a pirataria, problema que à época gerava maiores malefícios para a indústria musical (PAULSEN, 2014).




    2. A previsão da imunidade cultural e a proteção constitucional ao direito de informar e ser informado




    Também conhecida como “imunidade dos livros” ou “imunidade de imprensa”, a imunidade cultural diz respeito ao fato da tributação sobre livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão ser vedada pelo artigo 150, inciso VI, alínea “d” da Constituição Federal brasileira de 88, conforme apontado na seção anterior deste artigo. Porém, acerca desta, cabe aqui destacar que a sua previsão na legislação brasileira ocorreu pela primeira vez ainda no texto constitucional de 1946, por proposta de Jorge Amado, hoje consagrado como um dos maiores autores brasileiros de todos os tempos e que à época era deputado constituinte pelo Partido Comunista Brasileiro (ROSENBLATT; CALHEIROS, 2017, p. 261-262).




    Essa imunidade surgiu no intuito de proteger as liberdades constitucionais de expressão e imprensa e, logo, impedindo a proliferação da censura. Com isso, foi inserida em nosso ordenamento “em decorrência de meios materiais que visavam proteger direitos e liberdades inerentes ao próprio texto da Constituição, a exemplo da liberdade de manifestação e de pensamento, o acesso à informação e a liberdade de expressão das atividades intelectuais, científicas e de comunicação” (ROSENBLATT; CALHEIROS, 2017, p. 262).




    Dessa forma, essa imunidade tem como principal objetivo a redução de custos desses objetos (os livros, os jornais, os periódicos) e, como consequência disso, a facilitação do acesso dos cidadãos à cultura, a difusão de informações e o incentivo a atividades artísticas, intelectuais, além do reforço a liberdade de expressão, entre diversos outros benefícios trazidos por tal prática, possibilitando, assim, que uma maior parcela da população brasileira consiga ter acesso a esses bens que se constituem em meios tão importantes para o desenvolvimento de cidadãos autônomos (PAULSEN, 2014).




    Indispensável destacarmos que a imunidade cultural é aplicável independente do conteúdo ali apresentado. Isso pois o legislador constituinte não estabeleceu condições para definir quais deles receberiam imunidade ou não. Desta maneira, basta que possuam caráter informativo, independentemente se o conteúdo por eles trazido seja considerado de “baixa” ou “alta” qualidade, vez que isso não será objeto de verificação pela autoridade administrativa. Por essa razão, sempre haverá igualdade na análise dos objetos, sem distinção em razão de seu conteúdo ou matéria tratada, eis que isso não cabe a análise na seara tributária.




    Nesse sentido, esse é um ponto bastante importante no que diz respeito à relação entre essa imunidade e a garantia do direito à liberdade de expressão, como veremos mais detalhadamente na próxima seção deste artigo. Neste momento, cabe observamos um pouco quanto a jurisprudência do assunto e, logo, o entendimento das condições definidoras desta imunidade. Isso pode ser demonstrado através de importantes decisões dos tribunais brasileiros e uma delas é a decisão e interpretação paradigmática do STF, de maio de 2004, na qual o Tribunal estendeu aos álbuns de figurinhas a imunidade tributária cultural, quando do julgamento do RE 221.239/SP (BRASIL, 2004).




    Quanto a isso, segundo entendimento da ex-Ministra Ellen Gracie, “se o fim desta norma constitucional é facilitar o acesso à cultura e à informação, o “álbum de figurinhas” nada mais é do que uma maneira de estimular o público infantil a se familiarizar com meios de comunicação impressos, atendendo, em última análise, à finalidade do benefício tributário” (BRASIL, 2004, p. 599). Ou seja, a finalidade de informar, trazendo informações e possibilitando o conhecimento. Embora sejam álbuns de figurinhas, muitas vezes vistos simplesmente como um produto infantil, eles trazem informações para aqueles que o consomem e, dessa forma, justifica-se que possuam o benefício desta imunidade tributária.




    Assim, a imunidade cultural abrange o álbum de figurinhas, já que alcança como destinatários o público infanto-juvenil, com o principal fim de entretenimento e acesso à cultura e ao lazer a todas as crianças. Desse modo, devido à importância desse instrumento para o desenvolvimento lúdico e criativo do público em questão, torna-se pertinente a indicação da imunidade cultural dos álbuns de figurinhas para exemplificar a presente discussão (SILVA, 2012). Além disso, também por decisão do STF, as listas telefônicas e apostilas receberam imunidade tributária, isso pois, da mesma forma, foi entendido que elas possuem caráter informativo e contribuem para a disseminação de informações e conhecimentos relevantes para parcelas específicas da população interessadas em seu conteúdo.




    Por outro lado, a imunidade tributária não é concedida aos encartes publicitários, isto é, as propagandas veiculadas através desses meios. Isso se dá dessa forma, pois, tais materiais são diversos dos livros e jornais, já que possuem funções de cunho comercial, não se destinando, assim, à propagação de pensamentos e ideias, que é a finalidade principal dessa imunidade. Entretanto, se se tratar da presença de propagandas juntamente da publicação, então isso não a desqualificará para gozar dessa imunidade, isso pois nesses casos o que se toma em consideração é que essas propagandas servem como um mecanismo que tem como objetivo o custeio das atividades jornalísticas e informativas, de modo que acabam por contribuir com o objetivo máximo dessa imunidade, que é a circulação de informações e do conhecimento.




    Além disso, diversos insumos são necessários para a produção de livros, jornais e periódicos, entretanto, o constituinte estabeleceu a imunidade tributária somente ao papel utilizado para a sua impressão, conforme evidente da leitura do art. 150, VI, ‘d’ do texto constitucional. Sendo assim, todos os demais materiais, como, por exemplo, a tinta utilizada na impressão ou o material necessário para seu recorte, possuem a incidência tributária normalmente (SILVA, 2012). Dessa maneira, podemos observar que não obstante esses ‘recursos’ também contribuam para a produção dos materiais protegidos por essa imunidade, eles sofrerão a tributação, sem fazerem jus ao benefício.




    Essa é uma questão objeto de muita discussão, sendo alvo de diversas críticas na doutrina tributária nacional, pois se a intenção da norma imunizadora era facilitar o acesso a esses meios culturais e informativos, então isso significa que diversos outros insumos também deveriam ter sido incluídos no benefício, o que geraria um custo final ainda menor e, portanto, mais acessível desses objetos. Não obstante, a interpretação que se tem hoje acerca do tema é essa, de modo que na prática acaba por funcionar dessa maneira e os demais insumos, que não o papel, são tributados, influenciando no custo dos produtos relacionados com essa imunidade tributária.




    Como pode ser visto, a imunidade cultural ainda passa por diversas situações de controvérsias judiciais em relação a sua área de abrangência, isso acontece, pois, se trata de uma norma que possui certa dependência da interpretação dos juristas, o que acaba se tornando um obstáculo em meio a uma sociedade que se encontra em constante evolução a cada dia. Além disso, a imunidade cultural é referente somente aos bens elencados pelo texto constitucional, dado que o objeto (livros, jornais, periódicos) é que está imune à tributação e não o sujeito, ou seja, não inclui pessoas, sejam elas físicas ou jurídicas.




    Dessa maneira, essa é considerada uma imunidade objetiva, porque possui aplicação somente sobre objetos, não se estendendo aos indivíduos (caso em que se configura a imunidade subjetiva). Em relação a isso, o que se pode observar na prática é que tributos que possuem relação com os objetos é que estarão abrangidos pelo benefício, ao passo que aqueles que se relacionam com as pessoas incidirão normalmente. Assim, por exemplo, o Imposto de Renda (IR) e o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) serão aplicados à renda e ao patrimônio da editora, editor ou vendedor desses bens, vez que essa imunidade não se estende para eles, devendo pagar impostos sobre seus rendimentos e patrimônio (ROSENBLATT; CALHEIROS, 2017).




    Portanto, a partir de todo o exposto até aqui, nota-se que a principal finalidade da imunidade cultural é promover para todos os cidadãos brasileiros o acesso à cultura e à informação, o que se dá, entre outros, através dos livros, periódicos, revistas e jornais, que se configuram em instrumentos fundamentais para a concretização de tal finalidade. Ainda, esses possibilitam a garantia de direitos fundamentais como a liberdade de expressão e a manifestação do pensamento, sendo esses alguns dos principais valores e princípios a serem protegidos e garantidos em um verdadeiro Estado Democrático de Direito. Dessa forma, com base nesse entendimento, veremos agora sobre a proteção dessas liberdades no ordenamento jurídico brasileiro, buscando através disso aprofundarmos na sua relação com essa imunidade tributária.




    3. A liberdade de expressão no ordenamento jurídico brasileiro




    Conforme temos visto até aqui, a imunidade tributária cultural visa diminuir os custos na produção dos livros, jornais e periódicos, de modo que isso possibilite que ele seja barateado e, assim, mais acessível para todas as camadas da população. Em uma primeira análise, isso é extremamente importante para a difusão do conhecimento e, mais especificamente, de informações e notícias, que fazem parte da formação intelectual dos cidadãos em toda sociedade desenvolvida. Porém, para além disso, precisamos também observar que o fato dessa imunidade tributária não submeter esses materiais a diferenciações baseadas em seu conteúdo é algo extremamente importante e que contribui para que o direito à liberdade de expressão seja garantido.




    Ou seja, sob a nossa perspectiva, isso significa que essa liberdade está sendo duplamente protegida e garantida através dessa imunidade, pois não só diminui os custos dos livros, possibilitando maior acesso a eles e, com isso, maior efetividade da liberdade de expressão de seus autores (que, de modo geral, são os realizadores desse conhecimento), mas também, e de maneira ainda mais evidente, protege essa liberdade ao garantir que todos os conteúdos, sejam quais forem, gozarão dessa imunidade, sem diferenciações.




    Nesse tocante, não cabe a autoridade administrativa tributária realizar distinções entre os conteúdos veiculados e decidir para quais deles será dada a imunidade tributária e quais não a receberão. Sobre isso:




    Há diversas discussões em torno da extensão e alcance de tal imunidade. Em primeiro lugar, deve-se ter claro que o conteúdo específico dos livros, jornais e periódicos não são balizadores da incidência da norma. O critério é meramente formal: tratando-se de um dos bens enumerados na alínea, a imunidade deve ter lugar. A análise material do bem como condição para a fruição da imunidade poderia dar margem à imposição de censura sobre um ou outro conteúdo e, por essa razão, deve-se conferir ao dispositivo o alcance mais amplo possível (PISCITELLI, 2021, p. 166).




    É justamente a partir de uma interpretação como essa que podemos falar na imunidade cultural abranger os álbuns de figurinha e as listas telefônicas, por exemplo, conforme visto em momento anterior, vez que o critério para a conceder não se baseia no conteúdo trazido por esses, mas sim que eles se adequam a finalidade máxima dessa imunidade, que é a promoção do acesso à cultura e à informação. Portanto, está fora de questão que seja feita uma análise sobre o conteúdo da obra imune, vez que a democracia e os valores que essa envolve devem ser protegidos (PISCITELLI, 2021).




    Posto isso, importante entendermos também sobre a previsão do direito à liberdade de expressão no ordenamento jurídico brasileiro e, mais especificamente, na Constituição Federal brasileira de 88, a partir da qual esse direito passou a ter o status de direito fundamental, algo que até então não havia ocorrido (TITO, 2021). Um esforço nesse sentido revela-se bastante importante tendo em vista o objeto desta pesquisa, que se propõe a discutir a imunidade cultural no contexto das inovações tecnológicas, associando essa à liberdade de expressão, de modo a elucidar pontos importantes da temática escolhida. Por isso, essa liberdade é um dos principais conceitos da pesquisa e uma análise específica a seu respeito é primordial.




    Assim, a liberdade de expressão, que em termos constitucionais é referida como “livre manifestação do pensamento”, trata-se de um direito fundamental que foi assegurado pelo texto constitucional brasileiro para todos os cidadãos. Ele encontra previsão no art. 5º, IV, o qual garante a liberdade de pensamento e manifestação desses, ao passo que resta vedado o anonimato. Além deste, está também proibida a censura, de modo que podemos compreender que deverão ser observadas as limitações que o próprio texto constitucional coloca sobre essa liberdade, como, por exemplo, o direito de resposta e a indenização por dano moral (art. 5º, V) (BRASIL, 1988).




    Ou seja, o texto constitucional deixa evidente que essa liberdade não se trata de um direito absoluto, mas sim que existem limitações a sua prática. Ainda assim, importante ressaltar que resta garantido que todas as pessoas são livres para manifestarem as suas ideias e opiniões, sendo isso, conforme já exposto nesta pesquisa, uma parte fundamental para a existência de uma sociedade verdadeiramente democrática (TITO, 2021). Deste modo, aproveitamos para destacar que essa é uma realidade verificada não só no Brasil, pois não há nenhum outro país no mundo no qual a liberdade de expressão se configure em um direito absoluto, nem mesmo nos Estados Unidos da América, onde ela possui uma abrangência muito maior do que no restante das legislações dos demais países (MEDRADO, 2019).




    Por isso, as alterações existentes entre essas são mais acerca da abrangência desse direito e os seus limites, do que de ser ele ou não um direito absoluto. Em relação a isso, vale ainda destacar que poucas são as hipóteses previstas na CF/88 impondo limites legítimos ao exercício desse direito, de modo que tudo aquilo que estiver fora do que a Constituição possibilita deve ser compreendido como práticas inconstitucionais e, logo, ilegítimas. Isso se dá desta maneira tendo em vista o momento de sua promulgação, o que influenciou sobremaneira naquilo que está contido no texto constitucional (MEDRADO, 2019).




    Assim, à época, após o fim da Ditadura Militar, vivenciada no país por mais de 20 anos, havia um forte movimento que buscava demonstrar a importância de se ter essa liberdade protegida. Foi isso o que possibilitou que ela recebesse, somente a partir de então, o tratamento de direito fundamental. Em sentido similar, é possível observar que houve ainda uma preocupação com o fato de que essa liberdade seria indispensável para a manutenção da democracia, que embora estivesse sendo recuperada, continuava a haver um enorme medo de que voltasse a ser perdida (TITO, 2021).




    Ainda, no que tange ao contexto brasileiro, que é onde se insere essa pesquisa, a estrutura contida em nossa Constituição, no que se refere a essa e as demais liberdades, demonstra que há no texto constitucional brasileiro diversas formas de manifestação que são protegidas. Sobre isso, a liberdade de expressão não foi adotada como gênero, mas sim como uma dentre as diversas espécies de liberdades possíveis. Não obstante, o que podemos observar na realidade é que ela acaba por assumir tal condição (SARLET; WEINGARTNER NETO, 2017).




    Com isso, acerca do tema das liberdades, e conforme o que se verifica do Título II da Constituição, “dos Direitos e Garantias Fundamentais”, o gênero ali protegido é a liberdade, havendo também as suas várias espécies, estabelecidas ao longo do texto constitucional. Em relação a elas, podemos mencionar o direito à liberdade de expressão, que está ali compreendido enquanto direito à livre manifestação do pensamento, sendo ela uma das nossas espécies de liberdade. Porém, conforme dito acima, embora seja o gênero liberdade e da expressão uma de suas espécies, essa última acaba por funcionar como gênero (SARLET; WEINGARTNER NETO, 2017).




    Isso ocorre pois na prática o que se verifica é que a liberdade de expressão acaba por possibilitar “às pessoas exercerem outras liberdades também constitucionalmente tuteladas, vez que, quando do exercício da liberdade de consciência e crença, por exemplo, ou da liberdade artística, o direito à liberdade de expressão também estará presente” (TITO, 2021, p. 136). A partir disso, podemos compreender sobre a importância da liberdade de expressão para a democracia e porque ela deve ser sempre protegida para todos, devendo o Direito agir nesse sentido em todas as suas esferas, o que inclui o Direito Tributária, que também tem a sua parte nessa garantia.




    4. A abrangência dos meios digitais pela imunidade cultural




    Com os grandes avanços tecnológicos nos últimos anos, a tecnologia passou a fazer parte do dia a dia da maioria das pessoas em todo o mundo, de modo a se tornar essencial, seja no âmbito profissional ou pessoal. À vista disso, com base na tecnologia, foram criadas novas formas de lazer, de estudo e até mesmo de leitura, tudo isso por meio de aparelhos tecnológicos que proporcionam o acesso às essas informações de qualquer lugar que a pessoa se encontre e de maneira extremamente rápida. Desse modo, atualmente, uma pessoa que estiver a fim de se atualizar sobre os mais diversos assuntos, como notícias locais ou mundiais, não precisa mais se deslocar até uma banca de jornal ou assistir programas de rádio e/ou televisão, como ocorria há alguns anos, mas sim obtê-los por meio de seus próprios telefones, com pouco esforço.




    Assim, não há mais a necessidade de sair de casa ou se locomover para outro local, pois por meio da internet é possível que se tenha acesso a todos os tipos de informações que desejar ou precisar no momento. Isso tudo, de modo geral, devido a globalização e os avanços obtidos através dessa, sendo um processo pelo qual passamos atualmente de integração econômica, social, cultural e política em escala mundial. Contudo, com essas mudanças constantes da sociedade, nem sempre o ordenamento jurídico conseguiu acompanhar tais evoluções, pois ao passo que esse último depende de um processo para ser modificado, as mudanças sociais ocorrem diariamente.




    Acerca disso, em que pese as mudanças legislativas e tendo em vista que a nossa análise aqui refere-se as imunidades tributárias, que possuem previsão constitucional, devemos entender que no caso das Emendas Constitucionais, o processo para que essas sejam realizadas possui execução bastante específica. Isso se dá desta forma pois a nossa Constituição é classificada, quanto à sua estabilidade, como rígida, o que se dá dessa forma devido ao fato de que ela só pode ser alterada mediante processos e exigências formais especiais (SILVA, 2022). Entretanto, existe outra maneira para lidar com essa situação, onde se pode realizar uma alteração na constituição sem alterar o seu texto.




    Trata-se da chamada “mutação constitucional”, na qual apenas há uma mudança no modo de interpretação do texto constitucional, sendo mantido seu texto original (BARROSO, 2019). E é justamente tal processo de mudança constitucional que ocorreu para que houvesse a implementação dos livros eletrônicos na imunidade cultural. Ou seja, quando da formulação e promulgação do texto constitucional brasileiro de 88 não havia uma preocupação quanto aos livros digitais, que ainda não eram uma realidade com a qual o Direito precisava lidar. Porém, passadas mais de três décadas desde o seu advento, eles se fazem cada vez mais presentes na vida dos cidadãos e desencadeiam novas discussões sobre o tema.




    Com isso,




    ao lado da análise sobre o conteúdo da obra imune, que está fora de questão, sob a justificativa de preservação da democracia e dos valores protegidos pela imunidade, destaque-se, ainda, debate sobre a aplicação de tal imunidade aos livros digitais e, ainda, aos aparelhos próprios para a leitura desse tipo de obra. Defensores de uma interpretação mais restritiva alegavam que a menção, no texto constitucional, do papel destinado à impressão de livros, jornais e periódicos limitaria o alcance da norma às hipóteses de livros, jornais e periódicos impressos. Os bens digitais, portanto, estariam fora do alcance da norma constitucional (PISCITELLI, 2021, p. 167).




    Como já visto anteriormente, a imunidade cultural se encontra diretamente ligada a disseminação de informações e ideias, e durante muito tempo houve a discussão se os meios eletrônicos destinados à leitura deveriam ou não integrar tal imunidade (PISCITELLI, 2021). Nesse sentido, são diversas as opiniões dos juristas sobre a temática, porém, a maioria é favorável à extensão da imunidade aos livros eletrônicos. Isso porque da mesma forma que um livro impresso promove o acesso efetivo ao conhecimento, os livros digitais, kindles e outras ferramentas digitais também são uma forma de acesso à cultura e às informações.




    Com base nisso, foi aceito o entendimento de que é constitucional a possibilidade de a imunidade cultural ser aplicada aos livros eletrônicos, bem como aos demais dispositivos digitais que tenham a exclusiva função de transmitir informações. Sobre isso, a discussão foi consolidada pelo STF, em repercussão geral, no julgamento de dois Recursos Extraordinários, são eles: Recurso Extraordinário (RE) 330.817 (Tema 593) e Recurso Extraordinário (RE) 595.676 (Tema 259). Através desses, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal discorre claramente sobre a imunidade tributária presente no artigo 150, inciso VI, alínea d, da CF/88 e estabelece que essa se aplicará aos livros eletrônicos (e-books) e também aos suportes exclusivamente utilizados para fixá-los (BRASIL, 2017).




    Além disso, igualmente alcança os aparelhos leitores de livros eletrônicos (e-readers), os quais são produzidos exclusivamente para proporcionar aos leitores uma leitura mais confortável e prazerosa, ainda que possua funcionalidades acessórias de alta tecnologia, com o objetivo de auxiliar a leitura digital. Nesse sentido, um exemplo atual de e-readers são os kindles, os quais são dispositivos equivalentes ao tamanho médio de um livro de bolso, dotado de alta tecnologia capaz de diminuir a fadiga ocular, devido ao contraste nítido e pouca luz. Ademais, esses possuem capacidade de armazenamento, de modo a ser possível a construção de uma “biblioteca virtual” em um único dispositivo (BRASIL, 2017).




    Essa trata-se de uma decisão muito acertada por parte do STF, que tomou em consideração a evolução tecnológica, que ocorreu e continua a se desdobrar, trazendo transformações também para o mercado dos livros, que precisa se adaptar. Nesse sentido, “o não reconhecimento da imunidade exclusivamente em razão do meio de divulgação da obra revelaria aplicação demasiadamente restritiva do dispositivo, com ofensa à liberdade de expressão” (PISCITELLI, 2021, p. 167). Por essa razão, essa decisão segue a compreensão da base teleológica e sistemática da imunidade tributária, ressaltando, assim, os princípios constitucionais importantes mantenedores dela.




    Destaca-se que, com a utilização cada vez maior de livros digitais, existem diversas ferramentas para acessá-los, como, por exemplo, computadores, tablets, kindles e celulares. Porém, a imunidade é aplicada apenas a ferramentas exclusivas de suporte de leitura, ou seja, não é aplicável aos demais aparelhos multifuncionais, isso visto que as funções deles vão muito além do que somente uma ferramenta de leitura digital. Dessa forma, essa imunidade abrange somente os suportes exclusivamente necessários para a leitura, de maneira que restam excluídos todos os demais que tenham funcionalidades para além daquelas necessárias ao acesso à leitura e à informação (SILVA, 2012).




    Além disso, a jurisprudência citada acima também discute que não é de extrema relevância, ou seja, pode ser dispensável, que para a delimitação do livro ou instrumento propagador de conhecimento dentro da imunidade tributária, o consumidor tenha que necessariamente ler o texto e decifrar todos os códigos da linguagem em questão. Nesse sentido, a imunidade cultural pode alcançar também o “áudio book”, ou audiolivro, os quais correspondem aos livros gravados em áudio, seja no suporte CD-Rom ou outro dispositivo (BRASIL, 2017).




    Portanto, todos os livros, jornais, revistas e periódicos, sejam eles impressos, gravados ou por quaisquer meios tecnológicos, que transmitem às pessoas ideias, informações, narrações reais ou fictícias, histórias, argumentos, conhecimentos e aprendizados sobre qualquer matéria, por meio de letras, escritas, imagens, áudios ou até mesmo símbolos, podem ser englobados pela imunidade cultural (BRASIL, 2017). Assim, garante-se ainda mais a democratização do acesso à informação e ao conhecimento, além de se difundir cada vez mais o acesso à cultura, seja por qualquer meio de propagação desta.




    Com as mudanças sociais e culturais percebe-se uma maior diversidade de veículos para se ter acesso à informação e, consequentemente, isso provoca uma maior ampliação da imunidade cultural, garantindo, assim, a maior proteção dos valores e princípios essenciais em uma democracia, como é o caso do direito à liberdade de expressão. Ademais, torna-se relevante acrescentar a essa discussão que a abrangência da imunidade cultural aos livros digitais é um importante avanço no quesito de preservação do meio ambiente. Quanto a isso, embora não seja o foco deste trabalho, vale lembrar que a Constituição Federal traz entre as suas garantias o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, tratado no caput do artigo 225 da Constituição Cidadã.




    Dessa forma, considerando que a matéria prima do papel é a celulose, presente na madeira das árvores, com o maior incentivo em adquirir livros digitais, contribui para a diminuição do desmatamento, promovendo, assim, um meio ambiente mais saudável e ecologicamente equilibrado, o que se encontra de acordo com as garantias do Estado. Quanto a isso, é relevante salientar que com os avanços e progressos tecnológicos, talvez muito em breve terá uma brusca redução na produção de livros convencionais, ou seja, livros impressos em papéis, o que ocorrerá justamente para evitar maior desmatamento (CARRAZZA, 2010).




    Desta forma, os livros digitais e eletrônicos, comparados aos livros impressos, são mais ecológicos em promover o acesso à informação (CARRAZZA, 2010). Com isso, podemos observar que a imunidade tributária conferida aos livros eletrônicos se configura como um enorme avanço e traz diversas vantagens e benefícios. Dessa forma, a imunidade cultural conferida ao livro eletrônico pode proporcionar a inclusão digital a todos brasileiros, pois com essa mudança é notório a facilitação da democratização ao acesso às novas tecnologias e ao conhecimento (SILVA, 2012).




    Considerações finais




    Diante de todo o exposto ao longo do desenvolvimento desta pesquisa, conclui-se que a imunidade cultural, descrita no artigo 150, inciso VI, alínea “d”, da Constituição Federal brasileira é uma norma constitucional de extrema importância para todos os cidadãos, já que um dos seus principais objetivos é proteger bens de grande interesse nacional e princípios constitucionais da sociedade brasileira. São esses a cultura, a educação, o ensino, o acesso à informação e ao conhecimento, bem como os princípios da liberdade de pensamento e expressão, presentes no artigo 5°, inciso IV, da Constituição Federal.




    Nesse sentido, a forma mais efetiva de todos esses preceitos e valores serem externados e reproduzidos é através dos livros, sejam eles em formatos convencionais ou digitais, bem como através dos jornais, dos periódicos e das revistas. Desse modo, o objetivo do legislador constituinte, ao trazer essa imunidade tributária no texto constitucional, não foi apenas limitar o poder de tributação dos entes federados sobre esses veículos propagadores de informações, mas também proteger cada vez mais valores essenciais e fundamentais em uma democracia, promovendo-os através desses veículos.




    Ademais, em sede de conclusões, é ainda importante ressaltar que a integração dos livros eletrônicos e derivados à imunidade cultural foi uma importante decisão do STF. Isso pois além de manter a efetividade e legitimidade da norma constitucional em questão, essa decisão também contribuiu para a promoção da difusão da cultura, a democratização do acesso à informação, a não distinção entre os diferentes grupos sociais, a acessibilidade ao conhecimento, que se dá por meio do barateamento no custo de produção, a liberdade de promover a informação e receber o conhecimento, a construção de cidadãos não manipuláveis e autônomos na busca por seus direitos e a liberdade de expressão e manifestação de ideias.




    Com isso, por último, um ponto muito positivo que entendemos ser necessário destacar é que, conforme apontado pela pesquisa, a imunidade contida no artigo 150, VI, d, da Constituição, além de promover diversos avanços significativos e proteger os principais valores e princípios da Constituição, também é benéfica para o meio ambiente ao determinar que os livros eletrônicos fazem jus a essa imunidade. Desta forma, a imunidade tributária cultural é muito importante para a democracia e deve ser protegida, sendo louvável que a jurisprudência nacional entenda isso e a mantenha em concordância com os avanços tecnológicos que ocorrem na sociedade.
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        1 Em relação a essa imunidade, o art. 150, VI, “c” da CF/88 menciona que deverão ser “atendidos os requisitos da lei”. Sobre esses, é o art. 14 do Código Tributário Nacional, enquanto lei complementar, que estabelece tais requisitos para o aproveitamento dessa imunidade, sendo eles: a) não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou das suas rendas, a qualquer título; b) aplicarem integralmente, no país, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; c) manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 2




    DISCRIMINAÇÃO DE GÊNERO NO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL: UMA LEITURA DO DIREITO TRIBUTÁRIO A PARTIR DE PERSPECTIVAS DE GÊNERO 2




    Lavínia Neves Ávila




    Considerações iniciais




    O Direito Tributário é o ramo do Direito Público que cuida dos tributos, isto é, de matéria tributária, sendo responsável por tratar da competência tributária, bem como cuidar da arrecadação e fiscalização dos tributos em quaisquer de suas espécies. Trata-se, ainda, de um ramo autônomo do Direito, constituindo-se em campo específico da ciência jurídica. A partir dessa conjuntura, o presente trabalho se desenvolve com a finalidade de analisar o Direito Tributário a partir da perspectiva de gênero, com grande enfoque nos estudos que relacionam o tema ao Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).




    Isso se dá eis que os estudos sobre esse campo do Direito podem se referir a diversas questões, todas de grande importância, de modo que uma delimitação temática se faz indispensável. Sendo assim, considerando as possibilidades de pesquisa na área tributária, a escolha se deu por um estudo desse ramo jurídico à luz das questões de gênero e, ainda mais especificamente, trazendo ao debate matérias atinentes ao IPI, que possui relação ao tema por ser, como se desenvolverá, um imposto de grande incidência no consumo, o qual sofre com os impactos da desigualdade de gênero.




    Nesse sentido, o objetivo geral do trabalho é compreender como pode a tributação servir de instrumento para a redução da histórica desigualdade de gênero, ao invés de ser mais um entre os tantos fatores a agravá-la. Com isso, o que se busca responder é se é possível que o Direito Tributário, por meio de uma prática de efetiva Justiça Tributária, contribua para a diminuição da desigualdade de gênero na sociedade brasileira. Para tanto, alguns conceitos importantes foram abordados para a construção do raciocínio proposto, sendo apresentados nas seções deste trabalho.




    Inicialmente, abordamos alguns conceitos em caráter introdutório, os quais são necessários para uma ampla compreensão da temática desenvolvida. Esses são concernentes ao gênero e o fato de tratar-se de uma construção social, sendo apontadas questões históricas relacionadas ao patriarcado e sua constância. Além disso, realiza uma breve explanação acerca do feminismo e sua importância como movimento político e social tendente a lutar pela emancipação feminina em uma sociedade ainda machista e patriarcal. Esclarecemos que esse trabalho não teve por finalidade esgotar a temática, mas tão somente conceituar termos importantes para a aquele que é o nosso objetivo principal.




    A segunda parte esclarece sobre o que é o sistema tributário nacional, o que são os tributos, seus efeitos, além da sua previsão constitucional e infraconstitucional. Ademais, demonstrou como a tributação é um instrumento de efetivação da soberania estatal e importante fonte para a consecução dos direitos fundamentais individuais e coletivos. Outrossim, tece considerações acerca de princípios em matéria tributária que norteiam os estudos pretendidos com o presente trabalho.




    Em seguida, aborda a temática da tributação a partir da perspectiva de gênero, demonstrando como os dois estão relacionados e de que forma o Direito Tributário pode servir de instrumento para desestimular uma desigualdade sistémica. Para tanto, analisa o conceito de “pink tax”, conhecido como taxa rosa ou imposto rosa. Nesse momento, é dado principal enfoque ao IPI e as relações de consumo que o permeiam. A partir disso, buscou-se compreender como se dá a tributação no Brasil, observando a carga tributária que acomete os cidadãos brasileiros, além de, especialmente, comparar a situação fática dos homens e mulheres no país. Tal intuito se dá com o propósito de compreender a dimensão da desigualdade de gênero no que tange a tributação.




    Em um último momento, o trabalho busca demonstrar por quais meios a tributação poderia ser utilizada para mitigar as desigualdades de gênero, através da efetivação de importantes princípios que norteiam a tributação e o Estado Democrático de Direito. O objetivo é não só apontar para o fato de que a desigualdade de gênero também atinge essa seara, como ocorre com tantas outras, mas também criticar esse comportamento/realidade, buscando alternativas que possam modificá-la. A tributação é necessária para a manutenção do Estado, mas isso não significa que deve ser aceita como se encontra. Pelo contrário, críticas são sempre importantes para que possa ser aperfeiçoada.




    Nesse sentido, o trabalho desenvolvido, pelo tema que aborda, demonstra-se extremamente relevante no atual cenário brasileiro, em que a carga tributária impacta sobremaneira a vida das pessoas, especialmente das mulheres, como expõe a pesquisa. Nessa perspectiva, a desigualdade de gênero é uma questão que acompanha a sociedade desde seus primórdios, assumindo novas roupagens na sociedade moderna e capitalista, mas sempre subordinando a mulher a uma condição hierarquicamente inferior, devendo ser estudada com a finalidade de buscarmos soluções para esse que é um problema tão urgente.




    Portanto, tendo em vista a finalidade estatal em alcançar a prosperidade, bem como a necessidade de efetivação de direitos fundamentais e sociais dos indivíduos, o Direito Tributário deve servir como um mecanismo propulsor para a libertação das mulheres das amarras patriarcais. Servindo a esse intuito e não como mais um dos elementos que contribui para a manutenção dessa realidade. Ademais, em que pese a relevância do tema, os estudos nas duas áreas são normalmente feitos em apartado, sendo a conjunção de gênero e tributação no Brasil ainda é incipiente. Diante disso, demonstra-se a necessidade de estudos que busquem a justiça fiscal entre os gêneros.




    Para tanto, a metodologia científica utilizada foi a de revisão bibliográfica e a pesquisa documental. No que diz respeito a essa última, se deu a partir da utilização de documentos, como a legislação, especialmente o Código Tributário Nacional (CTN) e a Constituição Federal de 88, que se constituem nas duas principais leis acerca da matéria tributária no Brasil, utiliza ainda de análises estatísticas. Quanto a essas, foram desenvolvidas por outros pesquisadores da área e aqui utilizadas no intuito de exemplificar e estudar o tema. Já na pesquisa bibliográfica, são utilizados majoritariamente artigos e livros, embora também faça uso de publicações em sites de notícias e reportagens, que se constituem em importantes fontes de pesquisa que auxiliam a demonstrar a atualidade e relevância do tema em estudo.




    1. A importância em se discutir a tributação a partir de uma perspectiva de gênero




    Conforme exposto, o presente trabalho traz como tema central a tributação, se localizando dentro do Direito Tributário, enquanto ramo do Direito Público que cuida dos tributos. Tendo em vista as inúmeras possibilidades de discuti-lo, fez-se a opção por abordá-lo especificamente a partir da perspectiva de gênero. Isso por entendermos que a tributação dos cidadãos, com a consequente arrecadação de receitas, que são essenciais a manutenção do Estado, podem figurar como um mecanismo de grande relevância na luta contra a desigualdade de gênero.




    Considerando isso, em um primeiro momento, a pesquisa busca apresentar um panorama do(s) feminismo(s)3, trazendo para a discussão conceitos essenciais ao seu desenvolvimento, como gênero e patriarcado. Sobre isso, a manutenção das mulheres em um constante estado de dependência perante os homens é fato contínuo na história mundial4. A supremacia masculina nas relações sociais e políticas origina-se na conveniência da subordinação feminina nos diversos âmbitos sociais (LIMA, 2019, p. 29).




    É neste contexto que se faz tão importante o surgimento do feminismo e a sua manutenção nos dias de hoje. Esse refere-se a “um movimento político que reivindica pela libertação das mulheres e pelo fim das opressões baseadas nas discriminações de gênero” (TERRA, 2022, p. 205). Possui características que lhe são próprias e, de modo bastante resumido, critica a submissão das mulheres, tendo ao longo da história se desenvolvido como um movimento em diversos aspectos, como social, teórico, político e filosófico.




    Historicamente, gênero e sexo eram obtidos a partir de uma ordem biológica binária, atrelada à herança e imutável, em que gênero estaria relacionado ao sexo, acabando por ser tratados como sinônimos. O comportamento feminino e masculino era vinculado ao corpo em que a pessoa nascia, trazendo estereótipos de padrões psicológicos e hábitos, como, por exemplo, que as mulheres são emotivas e tímidas, mas os homens racionais e agressivos (PIMENTEL, 2017, p. 6).




    No entanto, embora essa divisão tenha orientado a sociedade por muito tempo, e ainda continue exercendo grande influência nesta, tal realidade passou a ser percebida e questionada. Com isso, o conceito de gênero começa a ganhar uma perspectiva impermanente e descontínua, afastando o determinismo biológico do feminino e masculino, quando as mulheres deixam o lugar privado, comumente reservado a elas como forma de manutenção do poder masculino, e passam a ocupar os lugares sociais e laborais.




    A partir de então, gênero passa a ser aprimorado como construção social, assumindo um caráter de rejeição ao determinismo imposto pela ligação com o sexo e valorização do aspecto relacional. Nessa perspectiva, “o gênero só pode significar algo como uma unidade de experiência, de sexo, gênero e desejo, quando se entende que o sexo exige um gênero, sendo o gênero uma designação psíquica e/ou cultural do eu” (SPAREMBERGER, 2022, p. 352-353). O gênero, portanto, pode ser compreendido como uma forma utilizada para indicar construções que são sociais e culturais.




    Diante do exposto, os estudos relacionados à conceituação de gênero, enquanto construção social, tem o importante condão de desvincular expectativas e exigências sociais da relação genética e fisiológica, que naturalizam características femininas de forma hierarquicamente inferior e menos prestigiada. Nessa perspectiva:




    Ao afastar as justificativas biológicas, gênero permite descortinar as relações de poder existentes na sociedade de raízes patriarcais, as quais privilegiam os homens em diversos aspectos da vida privada e pública, e relegam as mulheres a uma posição de subalternidade, situação de pobreza e de marginalidade social, sendo ainda, em casos mais graves, à violência e ao feminicídio (PIMENTEL, 2017, p. 8).




    Exposto o conceito histórico de gênero, ainda que em linhas breves, dado os limites desse trabalho, é imprescindível também a análise de conceitos intimamente relacionados à desigualdade existente entre os gêneros. Dentre eles, está o patriarcado, o qual, nas teorias feministas, se refere “a colocação da masculinidade no lugar do neutro, e a feminilidade no lugar do “outro”, sendo esse o sentido contemporâneo do termo. Incorporado e reinterpretado pela teoria feminista, representa o modelo de domínio do sexo masculino sobre o feminino” (SOUZA, 2022, p. 304).




    Esse “resume-se nas relações sociais e políticas tendentes a oprimir as mulheres nos diversos âmbitos sociais e nas mais variadas formas de sociedade” (LIMA, 2019, p. 29). O aspecto axiológico do patriarcado funda-se na inferioridade psicológica das mulheres, com base na hierarquia sexual do papel do homem e na vontade atemporal de manutenção da opressão e poder sobre as mulheres (LIMA, 2019, p. 30).




    Teorias apontam o patriarcado como existente desde o início da civilização, sem data definida para seu início, como uma revolução silenciosa, sistêmica e contínua. Certamente a história é congruente nesse aspecto, vejamos, pois, que antecessoras mulheres foram aceitas e mantidas vivas por “mera generosidade” em tempos remotos. Na modernidade, vidas femininas foram (e ainda são) ceifadas sob o argumento de falta de dignidade e honestidade para com os homens, que certamente não correspondem às expectativas sobrepostas às mesmas mulheres (LIMA, 2019, p. 31).
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